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Resumo
Este trabalho analisa a influência do apoio governa-
mental na implementação da videovigilância, uma 
das ferramentas utilizáveis em cidades inteligentes, 
e o efeito desta no desempenho da segurança pú-
blica de Recife. De abordagem qualitativa, o locus 
foi o Centro Integrado (Ciods), que abarca as forças 
de segurança pública e oferta o serviço de video­
monitoramento em Recife. A partir de entrevista 
com os operadores empregados na videovigilância, 
os resultados encontrados demonstram que o am-
paro governamental é essencial, porém, em Reci-
fe, ele é entendido como insuficiente ao emprego 
de inovações na segurança pública, em especial na 
tecnologia analisada. Ainda assim, conclui-se que a 
integração entre os órgãos no sistema de videovi-
gilância favorece a expansão e a aplicabilidade do 
conceito de cidades inteligentes a Recife.

Palavras-chave: cidades inteligentes; inovação no 
setor público; inovação na polícia; videomonitora-
mento; Ciods.

Abstract
This paper analyzes the influence of government 
support  on the implementat ion of  v ideo 
surveillance, one of the tools usable in smart 
cities, and the effect of this technology on the 
performance of public security in the city of Recife. 
With a qualitative approach, the study locus was 
the Integrated Center (CIODS), which encompasses 
the public security forces and provides the video 
monitoring service in Recife. Interviews were 
conducted with video surveillance operators. The 
results show that government support is essential; 
however, in Recife, it is understood as insufficient 
for the use of innovations in public security, 
especially concerning the technology analyzed 
here. It is concluded that integration between 
agencies in the video surveillance system favors the 
expansion and applicability of the concept of smart 
cities to Recife.

Keywords: smart cities; innovation in the public 
sector; innovation in the police; video monitoring; 
CIODS.
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Introdução

A segurança pública é uma atividade de respon-
sabilidade do Estado, considerada um Direito 
Humano – segundo a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948)1 – e um dos principais 
desafios a ser enfrentado pelos governos (Alves 
e Santos, 2018). O conceito de segurança pú-
blica, de maneira geral, abrange um conjunto 
de organizações que atuam direta ou indireta-
mente na resolução de problemas relativos à 
manutenção da ordem pública e no controle 
e na prevenção da violência e da criminalida-
de, com vistas a resguardar a integridade física 
de pessoas e patrimônio (Brasil, 1988; Costa e 
Lima, 2014).

 Com esse intuito, atuam os seguintes ór-
gãos: polícia federal; polícia rodoviária federal; 
polícia ferroviária federal; polícias civis; polícias 
militares (PMS) e corpo de bombeiros militares; 
e polícias penais estaduais, federais e distrital 
(Brasil, 1988). Os estados são responsáveis em 
garantir a segurança e o bem-estar da socieda-
de, mediante o exercício das PMs e do corpo de 
bombeiros (Aguiar e Santana, 2018).

Cabe à PM inibir a ocorrência de crimes 
e a violência ou a quebra da ordem pública, 
agindo preventiva ou ostensivamente a qual-
quer tipo de ameaça que venha a se instaurar 
e afetar a integridade física do cidadão ou do 
patrimônio (Brasil, 1988; Mathias, 2010). O 
que se observa é que o sistema de segurança 
pública – mesmo após a promulgação da Cons-
tituição de 1988 – não consegue ser pensado 
para além da atividade policial (Lima, Bueno e 
Mingardi, 2016).

Os dados produzidos sobre segurança 
pública demonstram as adversidades de se 
enfrentar a violência e a criminalidade, que 
incidem, via de regra, na atuação das PMs. 

Nesse sentido, os índices Mortes Violentas e 
Intencionais (MVIs), Crimes Violentos Letais 
Intencionais (CVLIs) e Crimes Violentos Contra 
o Patrimônio (CVPs), consolidados pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), contabi-
lizam e acompanham o cenário da área de se-
gurança pública.

No Brasil, apesar de em 2018 e 2019 ter  
havido reduções sucessivas nas MVIs, os dados 
de 2020 mostram um aumento nessa taxa de 
4% em comparação ao ano anterior, represen-
tando 23,6 ocorrências por cem mil habitantes 
(CNN Brasil, 2021; FBSP, 2021). O estado de 
Pernambuco (PE) – localidade em pauta no 
estudo – foi classificado como o quinto estado 
com maior quantitativo de MVI em 2020, com 
taxa de 38,3 por cem mil habitantes, e sua capi-
tal, Recife, apresentou 33,4 na taxa por cem mil 
habitantes em 2020, superior à média nacional 
(23,6 por 100.000) (ibid.). O cenário dos CVLIs 
também é de aumento – 8,4% em relação ao 
ano anterior –, e, em Recife, a alta dessa taxa 
foi de 14,46% (G1 PE, 2021). No ano de 2020, 
Recife obteve a menor quantidade de roubos 
desde 2005, consolidando 40 meses conse-
cutivos de queda mensal na cidade (Folha PE, 
2021). Quanto aos CVPs, entre os anos 2019 
e 2020, os roubos ocorridos na Região Metro-
politana de Recife (RMR) apresentaram dimi-
nuição. Ainda assim, desponta a ampliação da 
criminalidade em vários níveis e segmentos em 
PE, resultando no aumento da sensação de in-
segurança na população, que cobra uma atua­
ção mais efetiva por parte dos governantes e 
agentes de segurança pública. 

Com o intuito de oferecer, às polícias, agi-
lidade e melhores resultados na prestação de 
seus serviços, reforçando o combate à crimina­
lidade e à segurança dos cidadãos, a Secretaria 
de Defesa Social de Pernambuco (SDS-PE) 
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desenvolveu um projeto para implantar, a 
princípio, câmeras de vigilância capazes de re-
conhecer criminosos e veículos roubados por 
meio de tecnologias e equipamentos (Folha PE, 
2020). O sistema de videomonitoramento de 
Recife é de responsabilidade da SDS-PE, mais 
especificamente do Centro Integrado de Ope-
rações de Defesa Social (Ciods), responsável 
por realizar a coordenação dos meios operacio-
nais dos órgãos de segurança pública – polícias 
militar e civil, corpo de bombeiros e instituto 
de criminalística – e pelo acompanhamento da 
RMR e das cidades interioranas de Caruaru e 
Petrolina (Unodc, 2021).

No Ciods, encontra-se o Centro Integra-
do de Comando e Controle Regional (CICCR), 
responsável por gerenciar as operações de se-
gurança pública em Recife em dias de grandes 
eventos. A execução do videomonitoramento 
na RMR foi descentralizada para alguns bata-
lhões da Polícia Militar de Pernambuco (PMPE) 
para melhor controle e visualização do períme-
tro que lhe circunscreve; realizado em uma sala 
específica para esse serviço com instrumentos 
necessários para a videovigilância em Recife.

Ao tratar de interoperatividade de ser-
viços e da utilização de tecnologias que pos-
sibilitem a tangibilidade dos dados da vida 
urbana, com projetos voltados à captura e ao 
tratamento em tempo real destes, emerge o 
conceito de cidades inteligentes, no sentido de 
equacionamento dos problemas que afetam 
as cidades do mundo (Weis, 2019). Os efeitos 
dessa popularidade advêm de o conceito estar 
associado a melhorias na gestão das cidades, 
em termos de mobilidade, educação, saúde, 
segurança pública, padrão de vida, entre ou-
tros (Angelidou, 2015). E, para um bom desem-
penho na construção das cidades inteligentes, 
deve-se ter como base seis pilares (economia, 

pessoas, governança, mobilidade, ambiente e 
modo de vida) associados a combinações que 
envolvem diversas áreas de atuação (Giffinger 
e Gudrun, 2010).

Esses pilares ajudam a verificar o quão in-
teligente é uma cidade, sendo o sexto associa-
do à qualidade de vida e envolvendo questões 
relacionadas à saúde, à cultura, à habitação, 
ao turismo e à segurança pública (ibid.). Em 
cidades inteligentes, ou em iniciativas que bus-
cam alinhar o centro urbano a essa evolução, 
a segurança pública aparece para os cidadãos 
como um dos serviços públicos de maior im-
portância e preocupação (Rathore et al., 2016), 
que precisa de melhorias nos aspectos de efi-
cácia policial, iluminação pública, vigilância, 
legislação mais rígida e conscientização cidadã 
(Cunha et al., 2016). 

Entretanto, o aumento no fluxo migrató-
rio de pessoas para os centros urbanos ocasio-
nou uma sobrecarga nos sistemas de oferta de 
bens e serviços públicos, tal como a segurança 
pública (Santos Filho e Coêlho, 2018). Assim, 
uma forma de solucionar as questões trazidas 
pela rápida expansão da urbanização é a im-
plementação da premissa de cidade inteligente 
associada ao emprego de inovações tecnológi-
cas (Weiss, Bernardes e Consoni, 2017). A uti-
lização de inovações tecnológicas para fins de 
vigilância e prevenção faz parte da construção 
das cidades inteligentes (Batista, Fariniuk e 
Mello, 2016).

O termo inovação abrange diversas in-
terpretações, mas foi inicialmente retratado 
por Schumpeter (1997) como o processo de 
produção pelo qual são criados produtos e mé-
todos capazes de fomentar o desenvolvimento 
econômico e social. Dessa maneira, para que 
haja mudança econômica e social, esse autor 
qualifica a inovação como um processo-chave. 
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No contexto brasileiro, a inovação no setor 
público apresenta desafios a serem superados 
por sua administração devido à falta de conhe-
cimentos científicos que se aproximem da rea-
lidade e das experiências vivenciadas por suas 
organizações (Carvalho et al., 2019). E existem 
setores, no serviço público, em que as inova-
ções são mais bem discutidas e estruturadas – 
a exemplo da saúde, da educação, o transporte 
e logística e da regulação – mas, na segurança 
pública, a inovação não está entre os elemen-
tos mais estudados e difundidos (Isidro-Filho, 
2017; Menelau, Vieira e Fernandes, 2016).

Entretanto, o uso de inovações tecnológi-
cas direcionadas à segurança pública favorece 
a troca de informações entre instituições, cida-
dão e governo, além de proporcionar melho-
rias nas gestões operacional e administrativa 
(Dias e Souza, 2019; Ferreira, Menelau e Mace-
do, 2019). Assim, destaca-se a importância da 
inovação tecnológica nessa área para potencia-
lizar a eficiência dos instrumentos usados pelos 
agentes de segurança pública, também poten-
cializando os resultados benéficos à população, 
particularmente no controle da criminalidade 
(Dias e Souza, 2019; Magron, 2020; Nascimen-
to e Teixeira, 2016). 

Assoma-se que o governo, em diferen-
tes níveis, atua como principal influenciador e 
procura adotar a tecnologia de câmeras de vi-
gilância em favor da economia máxima, uma 
vez que elas substituem a quantidade de po-
liciais nas ruas (Alves e Sabará, 2015; Costa, 
2017). Especificamente os governos estaduais 
e municipais, por meio de leis, criam projetos 
para instalação de câmeras de vigilância em 
lugares de maior circulação pública, visando 
a conter o aumento da violência e do crime 
(Franze, Maloa e Maloa, 2022). A tecnologia de 

videomonitoramento, também conhecida co-
mo videovigilância, é uma inovação tecnológica 
para a segurança pública que auxilia as polícias 
na execução e na modernização do seu traba-
lho (Cardoso, 2012; West e Bernstein, 2017).

É relatado que, na segurança pública, as 
instituições policiais mostram-se resistentes a 
mudanças e carecem de inovações significativas 
para a promoção de uma sociedade segura e ga-
rantidora de direitos (Lima, Bueno e Mingardi, 
2016). Entretanto, por mais que se tenha a vi-
são de que a inovação na área de segurança pú-
blica seja de difícil ocorrência, as forças policiais 
estão em constante mudança operacional, tec-
nológica, política e cultural (Allen e Karanasios, 
2011; Menelau; Vieira; Fernandes, 2016). 

Organizações mais estruturadas e me-
canizadas são tidas como rígidas e inflexíveis 
para mudanças, contudo, do ponto de vista 
de alguns autores (Ferreira, Menelau e Mace-
do, 2019; Menelau, Vieira e Fernandes, 2016; 
Prislan e Lobnikar, 2019; Randol, 2014), as or-
ganizações policiais hierarquizadas e complexas 
são propensas a investir em inovação devido 
ao fato de serem especializadas e possuírem 
consciência dos benefícios em se inovar para a 
gestão policial.

Trabalhos científicos e observações ana-
líticas foram fundamentais para a introdução 
de inovações na segurança pública, e já foi 
verificado que relações acadêmicas impulsio-
nam a inovação no policiamento (Fenn, Marks, 
Christoforides e Coupar, 2020; Rolim, 2007). A 
colaboração e a coprodução do trabalho acadê-
mico com agentes da área de segurança pública 
proporcionam melhor orientação para inovação 
policial, tornando importante sua ocorrência 
para que sejam exploradas melhores práticas 
que oportunizem a inovação (Fenn et al., 2020).
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Postas essas justificativas empírica e 
teórica, observou-se a necessidade de se es-
tudar esse tema, visto que existem poucos 
trabalhos publicados sobre a inovação tecno-
lógica de videovigilância na segurança públi-
ca, principalmente direcionados ao âmbito 
de construção de cidades inteligentes (Laufs, 
Borrion e Bradford, 2020). Para além disso, em 
pesquisa realizada, em junho de 2022, em ba-
se de dados (Spell, Scielo, Scopus, Periódicos 
Capes e Google Acadêmico) com as palavras-
-chave innovation associada aos termos police, 
policing, public security, verificou-se a ausência 
de estudos que abordem a temática sobre ino-
vação tecnológica de videomonitoramento na 
segurança pública

Em face desse escopo, buscou-se ana-
lisar a influência do apoio governamental na 
implementação da videovigilância e no efeito 
desta no desempenho de Recife enquanto ci-
dade inteligente. Com isso em vista, este es-
tudo pode vir a contribuir para a otimização 
do videomonitoramento de Recife, na medi-
da em que fornece um panorama atualizado 
da segurança pública da cidade e, desse mo-
do, poderá servir de insumo para agentes de 
segurança pública, gestores da cidade e de-
mais stakeholders.

Fundamentação teórica

A intenção da aplicabilidade do conceito de 
cidades inteligentes é melhorar o funciona-
mento urbano por meio do uso de dados e 
de inovações tecnológicas, a fim de fornecer 
serviços mais eficientes aos cidadãos (Marsal-
-Llacuna, Colomer-Llinàs e Meléndez-Frigola, 

2015). Com isso em vista, a otimização da in-
fraestrutura urbana a partir da colaboração de 
diversos atores econômicos da esfera pública 
ou privada passa a ser um ativo valioso (ibid.).

Apesar do quantitativo de estudos exis-
tentes, uma definição consensual sobre cida-
des inteligentes é de difícil sumarização (Alves, 
Dias e Seixas, 2019; Angelidou, 2014). No en-
tanto, de maneira geral, uma cidade inteligen-
te encontra-se monitorada e é integrada por 
inovações tecnológicas (Neirotti, 2014). Em 
síntese, a conceituação de cidades inteligentes 
figura numa união entre gestão da cidade, ne-
gócios locais, criação de valor para o cidadão, 
big data urbano, desenvolvimento e aplicação 
de inovações tecnológicas, economia e outras 
áreas (Lim, Kim e Maglio, 2018).

O principal objetivo de uma cidade in-
teligente é proporcionar melhorias na quali-
dade de vida dos cidadãos, que passam a ser 
o ator principal (ABDI, 2018). O debate acerca 
da abordagem conceitual do termo cidades in-
teligentes alinha-se aos Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável (ONU, 2015), em especial 
ao 11º objetivo que diz respeito às cidades e 
comunidades sustentáveis. A atribuição des-
se objetivo às cidades inteligentes favorece: 
desenvolvimento econômico, conectividade, 
promoção de energia limpa e tecnologia, digi-
talização e zelo pelos assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis 
(Botton et al., 2021).

Nas definições pesquisadas sobre cida-
des inteligentes, enfatiza-se o papel das Tec-
nologias da Informação e da Comunicação 
(TICs). O Quadro 1 apresenta as definições – e 
as ênfases do conceito proposto – de alguns 
autores sobre o termo com natureza em ino-
vações tecnológicas.
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Autor Definição Ênfase

Kanter e Litow 
(2009)

Conecta as infraestruturas físicas e de TICs aos aspectos 
organizacionais, normativos, sociais e tecnológicos, a fim de aumentar 
a qualidade de vida das pessoas e sustentabilidade

Inovação,
sustentabilidade, 
qualidade de vida

Toppeta (2010)
Combina o uso de TICs e da Web 2.0 com a área organizacional, 
de design e planejamento, acelerando processos burocráticos e 
implementando soluções inovadoras para gestão das cidades

Planejamento,
desburocratização,
inovação e gestão

Washburn e 
Sindhu (2010)

Utilização de smart computing para tornar as infraestruturas e serviços 
públicos críticos da cidade – como gestão, educação, saúde, segurança 
pública, transportes – mais inteligentes, interconectados e eficientes

Infraestrutura básica,
gestão, educação, 
saúde, segurança e 
integrados

Harrison e 
Donnelly 
(2011)

Faz uso de TICs a fim de promover a eficiência no planejamento, na 
execução e na manutenção de serviços públicos e infraestruturas 
urbanas

Infraestrutura básica,
planejamento e 
manutenção

Nam e Pardo 
(2011)

Objetiva melhorar a qualidade de serviços públicos aos cidadãos e o 
estabelecimento de sistemas integrados, baseados em TICs, nos quais 
serviços e informações são compartilhados

Serviços aos
cidadãos

Cretu (2012)
Sustenta-se na governança e na economia com novos paradigmas de 
pensamento, abrangendo redes de sensores, dispositivos inteligentes, 
dados em tempo real e integração de TICs

Gestão, economia,
inovação e integração

Lazaroiu e 
Roscia (2012)

Localidade de tamanho médio de tecnologia, interconectada e 
sustentável, confortável, atraente e segura

Integração,
sustentabilidade
e segurança

Lombardi et al. 
(2012)

Aplicação de TICs com seus efeitos no capital humano/ educação, 
capital social e relacional e questões ambientais

Educação, social
e meio ambiente

Marsal-Llacuna 
et al. (2015)

Melhora o desempenho urbano usando dados e Tecnologias da 
Informação (TI) para oferecer infraestrutura e serviços mais eficientes 
aos cidadãos, combinando diversos atores econômicos e negócios 
inovadores nos setores público e privado

Serviços aos cidadãos,
infraestrutura, 
integração e economia

Quadro 1 – Definições de cidades inteligentes com base em inovações tecnológicas

Fonte: elaborado a partir de Weiss, Bernardes e Consoni (2015) e Albino, Berardi e Dangelico (2015).



Cidades inteligentes e inovação

Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 58, pp. 1095-1122, set/dez 2023 1101

Como pode ser observado no Quadro 1, 
as definições, em sua grande totalidade, fazem 
referência à utilização de inovações tecnoló-
gicas para a gestão das cidades, com a finali-
dade de desenvolvimento social, oferta de 
melhores serviços e melhoria na qualidade de 
vida dos cidadãos. Além disso, há a retomada 
conceitual do uso de TIs e ênfase nas pessoas, 
com acréscimo do aspecto econômico na defi-
nição do conceito de cidade inteligente.

Os desafios correspondentes à eficiên-
cia na gestão das cidades inteligentes exigem 
abordagens colaborativas entre governo, em-
presas e academia, por meio de inovações 
tecnológicas (Weiss, 2019). De modo comple-
mentar, a aplicação de inovações tecnológicas 
para a criação de cidades inteligentes é de di-
versos tipos, e essas inovações podem estar já 
disponíveis no mercado e serem adaptadas às 
necessidades e características de cada localida-
de (Weiss; Bernardes; Consoni, 2015).

Existem modelos diferentes que esta-
belecem quais componentes tecnológicos e 
infraestrutura uma cidade inteligente precisa 
(Gaur, 2015). Um modelo geral de estrutura 
para cidades inteligentes é de difícil concepção, 
uma vez que existe uma gama diversificada de 
dispositivos e tecnologias (Jalali, El-Khatib e 
Mcgregor, 2015). De forma sintética, a maioria 
das arquiteturas de cidades inteligentes con-
tém no mínimo três camadas básicas, que são 
de: sensor, rede ou processamento e atuador 
(Laufs,  Borrion e Bradford, 2020).

A classificação dessas diferentes cama-
das auxilia na compreensão e identificação 
das cidades inteligentes como uma estrutura 
complexa composta por vários componentes, 
que vão desde sensores únicos até softwares e 
servidores em nuvem, que os abrangem e ga-
rantem a comunicação entre eles (Zhang et al., 

2017). Para habilitar serviços inteligentes e pro-
porcionar melhor qualidade de vida aos cida-
dãos, a utilização de técnicas como internet das 
coisas, análise de big data, sistemas ciberfísicos 
e o controle em tempo real auxiliam na detec-
ção e aplicação de mudanças físicas na cidade 
inteligente (Zanella, 2014).

Ações envolvendo cidades inteligentes 
necessitam de planejamento e estratégias 
adequadas. Para isso, deve-se analisar o que 
existe na cidade e o que pode ser melhorado 
em sua infraestrutura, enfatizando a colabo-
ração de stakeholders – população, gover-
no, empresas, etc. – sobre informações de 
recursos e necessidades da cidade (Angelidou, 
2014). Para um planejamento de cidades in-
teligentes baseado em inovações tecnológi-
cas é necessário que se tenha a usabilidade 
de dados urbanos (Stratigea, Papadopoulou e 
Panagiotopoulou, 2015). 

Cidades de todo o mundo coletam gran-
de quantitativos de dados relacionados à vida 
urbana por meio de suas infraestruturas, e o 
uso desses dados são capazes de gerar conteú­
dos úteis aos stakeholders (Lim, Kim e Maglio, 
2018). No entanto, o processo de transforma-
ção de dados em informações para as cidades 
inteligentes dispõe de alguns desafios, listados 
na Figura 1.

Os seis desafios relacionados na Figura 
1 implicam que o uso de big data em cidades 
inteligentes requer especializações no conhe-
cimento de cidadãos, no gerenciamento de 
dados, na análise de dados, na legislação e 
na administração municipal (ibid.). Big data 
refere-se a um grande e complexo conjunto de 
dados que representam atividades humanas 
digitais, classificado em termos de escala, vo-
lume e métodos de análise (Chen, Chiang e 
Storey, 2012).
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A análise dos dados ajuda a formar novos 
conceitos, fazer inferências descritivas, casuais 
e gerar previsões (Brady, 2019). Para melhor 
funcionamento da gestão das cidades inteligen-
tes, o acesso à informação é indispensável. Is-
so se dá, principalmente, em virtude da ampla 
adoção de computadores, redes de comunica-
ção e sensores que armazenam grandes quanti-
dades de dados processados em tempo real (Li, 
Batty e Goodchild, 2020). 

A cidade inteligente proporciona à socie-
dade conexões em redes e oportunidades para 
o poder público detectar problemas em tempo 
real e gerar informações que atuem como solu-
ções às dificuldades encontradas pelo cidadão, 
o que inclui a segurança pública (Hamada e 
Nassif, 2018). Tecnologias para identificação de 
ameaças e prevenção de crimes através de co-
leta e uso de dados existem há bastante tempo, 
porém sua combinação com o serviço policial 
ou qualquer intervenção humana é, no entan-
to, nova (Laufs, Borrion e Bradford, 2020).

Na área de segurança pública, o uso de 
tecnologias com câmeras e sensores auxilia na 
preservação da integridade física do agente 
público e melhora a execução do trabalho da 
polícia (Bouskela et al., 2016). Numa cidade 
tradicional, a segurança é atribuída a agentes 
nas ruas que fazem ronda regularmente; já, na 
cidade inteligente, a presença de câmeras de 
segurança previne e ajuda na identificação de 
ações e indivíduos suspeitos, reduzindo o tem-
po de resposta e o quantitativo de policiais nas 
ruas (ibid.).

Destaca-se que a segurança e a proteção 
são fatores intrínsecos do bem-estar huma-
no e de qualquer projeto de cidade inteligente 
(Reddy et al., 2018). Com isso em vista, a geo­
tecnologia contribui para a gestão urbana, moni-
torando fenômenos socioambientais (por meio 
de representação cartográfica capaz de realizar 
levantamento de problemas infraestruturais da 
cidade), riscos ambientais e melhorando a segu-
rança pública (Seixas e Bordignon, 2020).

Figura 1 – Desafios do uso de dados em uma cidade inteligente

Fonte: elaborado a partir de Lim, Kim e Maglio (2018).
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A geotecnologia é um instrumento eficaz 
para o mapeamento da criminalidade nas áreas 
urbanas (Pinto et al., 2021). A análise geográfica 
de crimes permite a identificação de dia de se-
mana, bairros e áreas com maior concentração 
de delitos, proporcionando melhoria na ação 
policial (Silva et al., 2018). Os dados criminais 
geocodificados são correlacionados com dados 
sociais e econômicos, identificando causas dos 
fenômenos criminais (Bordin et al., 2013). 

O emprego de tecnologias sofisticadas 
com finalidade de vigilância, prevenção e con-
trole da criminalidade no espaço urbano faz 
parte da construção das chamadas smarts citys 
(Batista, Fariniuk e Mello, 2016). Diante disso, 
um esquema de vigilância pode se tornar inteli-
gente, sendo chamado de vigilância inteligente 
(smart surveillance) (Hampapur et al., 2003). 
É possível, através da inteligência, monitorar 
as ações das pessoas, localizar atos violentos 
e indivíduos envolvidos; além disso, modelos 
de vigilância inteligente podem emitir alarmes, 
caso seja identificada alguma situação adversa 
(Talari et al., 2017). Em um modelo de vigilân-
cia inteligente, a estruturação de sistema mais 
utilizada é a de Câmera de Circuito Fechado de 
Televisão (CFTV) (Melgaço, 2012).

A utilização de câmeras de vigilância e 
de outros aparatos tecnológicos de monitora-
ção nas cidades inteligentes diminui a oportu-
nidade do crime e fornece maior segurança à 
população, melhorando a vivência na cidade, 
visto que faz parte da premissa de cidade in-
teligente (Hamada e Nassif, 2018). Os dados 
do processo de videovigilância devem fornecer 
relatórios para consultas e análises de gaps, 
a fim de aprimorar a gestão das cidades, com 
melhor qualidade de vida, segurança, entre 
outros (Batista,  Fariniuk e Mello, 2016).

Entretanto, sem deixar de observar um 
prisma crítico, não se pode olvidar das limi-
tações e dos aspectos negativos vinculados à 
utilização dos dispositivos de videovigilância. 
Apenas a título de exemplo, cabe salientar: (1) 
a crença de que a simples instalação de câme-
ras possui o poder de sanar (ou diminuir dras-
ticamente) problemas de segurança pública do 
espaço urbano, com múltiplas causas e contex-
tos; (2) a perda da privacidade por parte dos 
indivíduos; e (3) a falta do controle individual 
sobre a destinação dos dados gerados (Reis et 
al., 2021; Torres Neto e Patrício, 2022).

Em que pese a demanda para que as ci-
dades inteligentes estejam em constante mo-
nitoramento, há que se lembrar que avaliar as 
informações e os atos criminosos é algo emi-
nentemente desafiador (Talari et al., 2017). 
Devido a esses desafios, Rathore et al. (2016) 
propuseram novos cenários para reforçar a 
segurança das cidades inteligentes, como a 
implementação de botões de emergência em 
vários pontos da cidade, que podem ser acio-
nados pelos cidadãos caso presenciem alguma 
infração ou sinistro, emitindo uma mensagem 
para que os órgãos de segurança pública atuem 
mais rapidamente.

As câmeras de videomonitoramento 
(ou videovigilância), além de proporcionarem 
mais segurança à população, trazem mais con-
vicção e efetividade na tomada de decisão 
dos agentes de segurança pública (Lima et 
al., 2018). As ações de videomonitoramento 
exercidas pelos órgãos de segurança pública, 
em conjunto com os governos municipais, 
oportunizam ganhos socioeconômicos, dan-
do a sensação de segurança ao cidadão e au-
mentando a confiança dos empresários locais 
(Magron, 2020). 
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A finalidade do monitoramento dos es-
paços urbanos é diversa, indo desde a proteção 
de bens e regulamento do tráfego até o contro-
le de pessoas em grandes eventos da cidade 
(Pedro, Bonamigo e Melgaço, 2017). Mas, para 
a segurança pública, especificamente para o 
uso policial, as câmeras de videomonitoramen-
to têm por função capturar imagens sobre a 
incidência de crimes, que, a posteriori, servirão 
como provas e auxiliarão o policial no atendi-
mento da ocorrência, atuando de forma anteci-
pada (Lima et al., 2018).

O funcionamento do videomonitora-
mento ocorre por meio de atores humanos e 
não humanos (Latour, 2006). Sendo assim, as 
câmeras de vigilância irão exercer a função de 
capturar as imagens no instante do aconteci-
mento, ao mesmo tempo que os operadores 
irão julgar as imagens e optar por acionar ou 
não a polícia através de outros dispositivos 
de comunicação (Pedro, Bonamigo e Melga-
ço, 2017). Destaca-se que algumas práticas de 
gestão de pessoas contribuem para melhor 
desempenho do videomonitoramento, como: 
planejamento das ações, treinamento de equi-
pe, equipamentos necessários à execução das 
tarefas, e reconhecimento pessoal (Aleixo et 
al., 2021).

Operadores de câmeras de vigilância 
realizam outras funções para além do monito-
ramento, como o processo de arquivamento 
das imagens em bancos de dados e a transfor-
mação das ações em estatísticas criminais e de 
violência (Pedro, Bonamigo e Melgaço, 2017). 
Essas estatísticas auxiliam na tomada de deci-
são para a segurança pública, tal como sobre o 
incremento da quantidade de câmeras e/ou de 
policiamento presencial (ibid.).

A interpretação das imagens reproduzi-
das fica com os operadores que são dotados 
de subjetividades e podem analisar as imagens 
segundo sua perspectiva pessoal (Heebels e 
Aalst, 2020; Oliva, 2015). E o trabalho realizado 
pelos operadores das câmeras é considerado 
monótono e exaustivo, uma vez que a análise 
das imagens ocorre no interior de salas fecha-
das, sem atributos marcantes, com falta de 
incentivos e cobrança por resultados positivos 
(Oliva, 2015; Smith, 2004). Elemento que au-
menta a cobrança dos operadores é a presença 
de câmeras no local de trabalho, vigiando-os 
(Oliva, 2015).

Mas trabalhadores com faixa etária 
mais jovem são mais tolerantes à instalação 
de câmeras no interior da sala de trabalho do 
que a faixa etária mais velha (Doberstein et 
al., 2022). Para mitigar o cansaço decorren-
te do trabalho monótono no monitoramen-
to das imagens de segurança, os operadores 
possuem estratégias para passar o tempo que 
ajudam a aumentar a produtividade e a efe-
tividade do trabalho ao invés de atrapalhar o 
funcionamento da vigilância, como pequenas 
pausas que evitem uma monotonia demasia-
da – para tomar café, fumar um cigarro ou 
outras possibilidades – ou mesmo a utilização 
das câmeras para observações não dirigidas 
diretamente a questões de segurança pública 
(Heebels e Aalst, 2020; Oliva, 2015).

O serviço de segurança pública reali-
zado pelo videomonitoramento nas cidades 
levanta questões relacionadas ao direito de 
privacidade e proteção de dados dos cidadãos 
(Laufs, Borrion e Bradford, 2020). Para que a 
vida privada do cidadão seja preservada e não 
seja afetada pelos olhos do Estado, deve-se 
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estabelecer regras para o fornecimento e a di-
vulgação das imagens armazenadas, garantindo 
o direito à privacidade da população (Mozetic e 
Barbiero, 2022).

Para abordar a inovação em segurança 
pública, é necessário conhecer seus conceitos 
bases, ajustando-a ao setor público. A concep-
ção de Schumpeter (1961, 1997) é tida como 
basilar quando se trata de inovação (Menelau, 
Vieira e Fernandes, 2016). A inovação é exerci-
da entre elementos econômicos, sociais, orga-
nizacionais e políticos; é multidisciplinar e não 
existe uma linearidade entre sua criação e im-
plementação (Santos e Sano, 2016).

Essa definição progride gradualmente de 
modo a adaptar-se a diversos setores e áreas 
de conhecimento. Gallouj (2002) destaca que a 
inovação não é um resultado final e definitivo, 
mas sim um processo de resolução de proble-
mas, no qual as interações múltiplas entre os 
agentes organizacionais exercem um papel fun-
damental para difusão e continuidade da inova-
ção. De modo complementar, entende-se que a 
inovação é um processo com multiníveis, sur-
gido de energia criativa e esforços individuais 
capazes de gerarem resultados inovadores no 
âmbito individual, grupal, organizacional e so-
cial (Sears e Baba, 2011).

O Manual de Oslo, elaborado pela Orga-
nização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), estabeleceu maior abran-
gência do conceito de inovação, que atual-
mente corresponde a “implementação de um 
produto (bem ou serviço) novo ou significati-
vamente melhorado, ou um processo, ou um 
método de marketing, ou um novo método 
organizacional nas práticas de negócios na 
organização local de trabalho ou nas relações 
externas” (OCDE, 2005, p. 55). Retoma-se 
que a tipologia de Schumpeter (1997) traz a 

proposição de um quinto tipo de inovação, a 
de aquisição de novas fontes de insumos ou 
bens semiacabados, independentemente da 
sua existência ou criação.

Excetuando-se por esse quinto, os de-
mais tipos de inovação elaborados pela OCDE 
(ibid.) são similares aos desenvolvidos por 
Schumpeter (1997), embora haja algumas mo-
dificações e adaptações na conceituação. Ou 
seja, ainda que a OCDE tenha em seu manual 
mais recente acrescentado a inovação do tipo 
organizacional e de marketing à sua propo-
sição de tipologia da inovação, Schumpeter 
(1997) já havia definido em entrelinhas abor-
dagens que podem ser atribuídas a esses tipos 
de inovações. 

Segundo o critério da temporalidade 
de sua ocorrência, a inovação é classifica-
da em dois tipos gerais: radical e incremental 
(Schumpeter, 1961). A inovação incremental 
refere-se à introdução de pequenas melhorias 
significativamente novas em algo já existente, 
modificando suas práticas rotineiras sem alte-
rar os parâmetros de referência (Carvalho, Reis 
e Cavalcante, 2011; Moreira e Queiroz, 2007; 
Tigre, 2006). 

Já a inovação radical corresponde à in-
trodução de um conjunto de características 
novas capazes de ocasionar uma ruptura es-
trutural em organizações, produtos, processos 
ou na sociedade, com alterações nos padrões 
de referência, isto é, ocorre um abandono de 
práticas usuais (Carvalho, Reis e Cavalcante, 
2011; Djellal, Gallouj e Miles, 2013; Moreira e 
Queiroz, 2007).

Carvalho, Reis e Cavalcante (2011) afir-
mam que, quando a inovação envolve algum 
aspecto tecnológico, ela se caracteriza como 
tecnológica em produto e processo. Ressalta-se 
que no processo de inovação tecnológica não 
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existe o abandono completo da prática anterior 
para o surgimento de uma nova, e sua difusão 
passa por fases (introdução-crescimento-matu-
ração-declínio), na qual inovações incrementais 
são adicionadas (Reis, 2008; Tigre, 2006). Por-
tanto, existe acumulação de conhecimento e 
técnicas, prevalecendo o entendimento de prá-
ticas que devem ser abandonadas ou mantidas 
(Tigre, 2006).

Carvalho et al. (2019) e Tõnurist, Kattel e 
Lember (2017) reforçam que dentro do setor 
público as inovações são complexas e tendem 
a ser incrementais; dessa maneira devem estar 
de acordo com os conformes constitucionais 
e principalmente com o bem-estar comum. A 
inovação no setor público assume diferentes 
significados, todavia, diz respeito a novas ideias 
que fomentem a criação de valor público nes-
se setor (Djellal, Gallouj e Miles, 2013; Isidro-
-Filho, 2017; Mulgan, 2007).

Promover a inovação no setor público 
necessita de formulações estratégicas que re-
sultem em um aumento de qualidade através 
da implementação de novos produtos, serviços 
e métodos de entrega que facilitem o cumpri-
mento de objetivos do setor (Demircioglu e 
Audretsch, 2017). A inovação em órgãos pú-
blicos deve estar relacionada a mudanças e 
a aperfeiçoamentos internos (Demircioglu e 
Audretsch, 2017; Mulgan e Albury, 2003), e o 
sucesso da aplicação de uma inovação pode va-
riar de uma instituição para outra, sendo orga-
nizações orgânicas mais favoráveis à adoção e 
ao êxito (Randol, 2014).

Verifica-se que complexidades burocráti-
cas e limitações orçamentárias fazem emergir 
a necessidade de se inovar no setor público, 
descontruindo a premissa de que só o setor pri-
vado inova (Dias, 2014). Nesse sentido, existem 
evidências de que o setor público inova e de 

que o governo incentiva, assume riscos e cria 
condições para o surgimento dessas inovações 
por meio de investimentos em órgãos de fo-
mento (Larsen, 2015; Mazzucato, 2014). O que 
se observa é que as organizações públicas têm 
buscado, por meio de práticas inovadoras, res-
ponder às mudanças econômicas, às políticas e 
aos anseios da sociedade por serviços públicos 
de qualidade (Cavalcante e Cunha, 2017).

Acrescenta-se que as organizações do 
setor público, normalmente, concentram suas 
inovações em processos administrativos inter-
nos (Tõnurist, Kattel e Lember, 2017). Argu-
menta-se que o setor público tende a copiar 
e aplicar inovações originárias do setor priva-
do, empregando-o como modelo, o que não é 
bem-visto (Mazzucato, 2014; Potts e Kastelle, 
2010). Ao se inovar no setor público, deve-se 
verificar quais técnicas funcionam ou não den-
tro do setor, devido ao seu contexto ambien-
tal, evitando perda de tempo e investimentos 
em práticas que não suprem a demanda e não 
criam oportunidades inovadoras nesse setor 
(Potts e Kastelle, 2010).

Com isso em vista, é recomendado que, 
ao se estudar inovação no setor público, se 
tenha um distanciamento e não se adote a ti-
pologia empregada à análise de inovações pro-
venientes do setor privado (Halvorsen, 2005). 
Mas, as inovações tanto do setor público quan-
to do privado devem abranger mudanças sig-
nificativas para a organização (Bloch e Bugge, 
2013). Para melhor adaptação e serventia à 
análise de inovação no setor público, os tipos 
propostos por Schumpeter (1997) são adapta-
dos a uma tipologia (Quadro 2).

Nessa tipologia do Quadro 2, as concep-
ções de inovações conceituais e de mudan-
ça radical diferem dos tipos propostos para o 
setor privado, pois apresentam caráter mais 
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amplo e menos técnico (Bloch e Bugge, 2013). 
Complementa-se, observando que a inovação 
no setor público enfatiza a criação do novo 
(seja um serviço, processo ou método), porém 
esse elemento deve ser composto por me-
lhorias organizacionais (Santos e Sano, 2016). 
Portanto, o setor público atua como criador de 
fontes de inovação e deve-se introduzir tecno-
logias ao serviço da gestão pública (Mazzucato, 
2014; Osborne e Brown, 2013; Vries, Bekkers e 
Tummers, 2016).

Metodologia do estudo

O método de estudo utilizado foi dedutivo, 
porque se partiu de uma teoria para as ob-
servações e a construção das categorias de 
análise, com a pretensão de avançar no co-
nhecimento sobre um fenômeno (Richardson, 
2011). O estudo foi de abordagem qualitativa, 

pois buscou-se conhecer a realidade, segun-
do a perspectiva dos sujeitos participantes 
(Flick, 2013; Zanella, 2011). Com relação à 
temporalidade da pesquisa, foi uma proposta 
transversal, uma vez que se analisou a reali-
dade do fenômeno em um único momento 
(Creswell, 2010).

Sobre os fins, a pesquisa é de caráter des-
critivo (discorreu-se sobre as características do 
fenômeno relevantes para o estudo através da 
interpretação das observações) e exploratório 
(uma vez que se coletaram informações sobre a 
temática abordada e se adquiriu mais familiari-
dade com o tema) (ibid.; Trivinos, 1987). Consi-
derando os procedimentos técnicos, utilizou-se 
das estratégias de pesquisa: (1) bibliográfica, a 
respeito dos temas para concretização do estu-
do; (2) documental, em sítios oficiais, mesmo 
que os documentos tenham recebido ou não 
um tratamento analítico; e (3) de campo, com 
indivíduos em seu local ou de trabalho ou de 
convivência (Zanella, 2011).

Tipos de inovação Definição

De serviço Consiste na introdução de um serviço novo ou aprimorado e na melhoria de sua entrega

Em processo É a mudança no procedimento de fornecimento de serviço ou produto e de interagir com 
os usuários

Organizacional Versa na introdução de novas concepções organizacionais para entrega e produção de 
serviços, se utilizando de novos instrumentos políticos com resultados de mudanças política

Conceitual É uma mudança de perspectiva dos formuladores de inovações, se referindo a uma mudança 
na estratégia geral ou nos objetivos sociais da organização

Sistêmica
Constitui-se em novo sistema ou mudança fundamental do sistema existente, estabelecendo 
uma nova organização ou uma nova forma de cooperação e interação com outras empresas 
e bases de conhecimento

Com mudança radical 
de racionalidade

Abarca uma modificação na visão geral ou na matriz mental de funcionários de agências 
governamentais e envolve novos conceitos de políticas, sendo advinda de: mudanças nas 
políticas, novos programas ou grandes reformas

Quadro 2 – Tipos de inovação no setor público

Fonte: elaborado com base em Bloch e Bugge (2013) e Halvorsen (2005).
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O locus do estudo é o Ciods que oferta 
o serviço de videomonitoramento e tem por 
responsabilidade mantê-lo funcionando em 
termos operacionais e de infraestrutura. A es-
colha dos participantes da pesquisa ocorreu de 
forma não aleatória, ou seja, os entrevistados 
foram intencionalmente selecionados em virtu-
de de fazerem parte do locus e por auxiliarem 
na compreensão do fenômeno investigado, em 
termos de profundidade de conhecimentos 
(Creswell, 2010). Assim, foram escolhidas, para 
esta pesquisa, as pessoas que colaboram com o 
funcionamento do videomonitoramento e que 
visam à melhoria na prestação do serviço de 
segurança pública em Recife.

Os 10 entrevistados – que para preservar 
o anonimato são referidos de E1 a E10 – são 
gestores pertencentes à sede do Ciods e agen-
tes (operadores e superiores) que executam o 
videomonitoramento nos Batalhões da Polícia 
Militar da PMPE (BPMs) (Quadro 3).

O instrumento empregado para a coleta 
de dados primários da pesquisa foi um roteiro 
de entrevista semiestruturado, com um corpo 
de 19 perguntas, elaborado conforme o refe-
rencial teórico, aplicado de maneira flexível 
pelos pesquisadores. O roteiro de entrevista 

foi composto por duas partes, conforme 
Richardson (2011) e Trivinos (1987): (1) intro-
dução, que deu aos entrevistados explicações 
sobre a pesquisa e lhes solicitou autorização de 
coleta das informações seguindo os preceitos 
éticos adotados; e (2) corpo de perguntas que 
abarcaram o referencial teórico e auxiliaram na 
compreensão dos objetivos da pesquisa.

O processo de realização das entrevistas 
deu-se através da abertura de um protocolo no 
Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do go-
verno de Pernambuco, e elas foram realizadas 
presencialmente em setembro de 2022. Com-
plementarmente foi utilizado, como instrumen-
to de coleta de dados secundários, um protoco-
lo de observação documental que adotou, no 
registro, os seguintes passos: (1) identificação 
do tema central; (2) teste dos temas com as en-
trevistas; (3) alinhamento dos temas aos objeti-
vos da pesquisa; e (4) elaboração do resultado 
da análise (Roesch, 1999).

A escolha dos documentos para compor 
o corpus seguiu as regras definidas por Bardin 
(2011), que são a homogeneidade e a perti-
nência; são oito documentos coorporativos 
da SDS-PE que, na análise, são nominados de 
T1 a T8. A análise escolhida foi a de conteúdo, 

Cargo Localidade Quantidade de entrevistados

Gestor Ciods 3

Superior Batalhões 5

Operador Batalhões 2

Quadro 3 – Cargos e setores dos sujeitos da pesquisa

Fonte: autores, em 2022.
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definida como um conjunto de instrumentos 
metodológicos utilizados a discursos diversos 
(Flick, 2013; Richardson, 2011). Os dados foram 
organizados, transcritos e analisados segundo 
as categorias predelimitadas e, posteriormen-
te, discutidos conforme Bardin (2011). O passo 
a passo da ordenação da análise de conteúdo é 
visto na Figura 2.

Análise e discussão

A análise e a discussão dos resultados foram 
norteadas segundo dois eixos temáticos: ino-
vação no setor público e cidades inteligentes, 
que teve agrupamento baseado nas categorias 
analíticas preestabelecidas. Buscou-se carac-
terizar o sistema de videomonitoramento da 
SDSPE como uma inovação no setor público, 

em específico no serviço de segurança pública. 
A gerência do Ciods é atribuída a policiais da 
PMPE, pois ela detém maior responsabilidade 
na oferta do serviço de videomonitoramento 
do estado de Pernambuco.

Novas literaturas sobre inovação no 
setor público indicam a necessidade da in-
trodução de tecnologias ao serviço de ges-
tão pública (Osborne e Brown, 2013; Vries, 
Bekkers e Tummers, 2016). A inovação é um 
processo de resolução de problemas, no qual 
as diversas interações múltiplas entre os agen-
tes organizacionais contribuem para difusão 
e continuidade da inovação (Gallouj, 2002). 
O Ciods funciona de modo a integrar o ser-
viço de suas quatro operativas – polícias mi-
litar, civil, científica e corpo de bombeiros –; 
a interação entre elas é um dos fundamentos 
que auxilia na difusão da inovação tecnológica 
de videomonitoramento. 

Figura 2 – Ordenação da análise de conteúdo

Fonte: elaboração com base em Bardin (2011) e Mendes e Miskulin (2017).
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	 A incorporação do sistema de video­
monitoramento ao trabalho da polícia não 
apresentou dificuldades, a sua implementação 
ocorreu de forma rápida, destacando o papel 
individual para a difusão da inovação nas or-
ganizações policiais (Meijer, 2014). Entretan-
to a idade apresentou ser um diferencial para 
adaptação ao sistema, uma vez que os policiais 
mais antigos são mais resistentes às mudanças 
inovativas, como apontado por Mastrofski e 
Rosenbaum (2011). Outro ponto que prejudica 
a difusão da inovação no setor de segurança se 
refere à resistência ao abandono das práticas 
tradicionalistas e à forte cultura organizacional 
das instituições policiais (Menelau, Vieira e Fer-
nandes, 2016; Rolim, 2007). 

Deve-se considerar que o setor público é 
capaz de inovar, principalmente quando há in-
centivo do governo (Larsen, 2015; Mazzucato, 
2014). No caso do sistema de videomonitora-
mento fornecido pelo Ciods o apoio do governo 
do estado de Pernambuco é avaliado, pelos en-
trevistados, como insuficiente para a inovação 
na organização. Fato evidenciado nas falas de 
E2 e E8: “A política atrapalha nessa questão de 
aquisição de equipamentos de alto valor” (E2), 
“prejudica justamente por conta disso, né? Que 
às vezes, se não tiver um incentivo, um investi-
mento da política na corporação, não vai cres-
cer” (E8). Assim, o ambiente institucional mais 
atrapalha do que favorece a ocorrência de ino-
vação e a prestação do serviço da polícia. 

Retoma-se que a inovação pode ser clas-
sificada mediante dois tipos (radical e incre-
mental), conforme  Schumpeter (1961). Ficou 
destacado que o videomonitoramento é uma 
inovação do tipo incremental para o setor de se-
gurança pública, pois traz melhorias ao serviço 
e não causa mudança exacerbada na forma co-
mo a PMPE atua. O trecho a seguir ilustra esse 

ponto de vista: “Eu acho que é uma coisa que 
já existia e foi melhorada né?” (E8). O video­
monitoramento também foi considerado uma 
inovação tecnológica, e seu processo de difusão 
passa por quatro fases, são elas: introdução, 
crescimento, maturação e declínio (Reis, 2008; 
Tigre, 2006). E7 elucidou a importância da ma-
nutenção e ampliação do serviço de videomo-
nitoramento para todos os BPMs do estado de 
PE, por meio do adicionamento de inovações 
incrementais na fase de maturação da inova-
ção. Outro tipo de inovação encontrada no vi-
deomonitoramento foi a inovação processual 
com aplicação de novos métodos de entrega e 
novas formas de atuação do serviço de seguran-
ça pública, esse fato é relatado pelo E2: “ante-
riormente, o sistema de videomonitoramento 
era realizado por policiais e atualmente existe 
a figura dos operadores terceirizados para o 
cumprimento dessa função, o processo se sub-
dividiu, e o policial passou a atuar como gestor”.

Para responder às mudanças econômi-
cas, as organizações públicas têm buscado por 
práticas inovadoras que garantam serviços pú-
blicos de qualidade (Cavalcante e Cunha, 2017). 
Foi observado pelo E7 que o videomonitora-
mento do Ciods é um serviço avaliado como de 
qualidade, pois seu tempo de resposta é curto 
e rápido, no que se refere ao atendimento de 
ocorrências, e traz redução de custos e econo-
micidade para o Estado.

Órgãos de segurança pública que tiverem 
a comunicação interna mais eficaz, terão poli-
ciais mais propensos às inovações organizacio-
nais (Mastrofski e Rossenbaum, 2011). Quanto 
ao videomonitoramento, ficou comprovado 
que a comunicação ajuda na difusão da ino-
vação, principalmente quando se trata da co-
municação informal fomentando à tomada de 
decisão (Weiss, 1997).
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A fim de analisar como o videomonitora-
mento da SDS contribui para tornar Recife uma 
cidade inteligente, foram identificadas as ações 
devolvidas por esse sistema no que diz respei-
to à segurança pública. Buscou-se, portanto, 
compreender o conceito de cidades inteligen-
tes segundo o ponto de vista dos entrevistados 
e sua aplicabilidade ao sexto pilar do conceito 
(Giffinger e Gudrun, 2010). 

Com objetivo de garantir maior agilidade 
administrativa, as cidades inteligentes devem 
incluir, em sua gestão, inovações tecnológicas, 
de modo a integrar órgãos e serviços públicos 
da cidade (Freitas, 2014). Assim, como infor-
mado pelo E2 no Ciods, “a atuação diante da 
integração é muito mais rápida”. O T5 contri-
bui para essa compreensão, por meio do de-
creto estadual n. 37.089 de 8 de setembro de 
2011. Verificou-se, então, que a integração 
de diferentes órgãos favorece a expansão e a 
aplicabilidade do conceito de cidades inteli-
gentes para o Recife, principalmente quando 
se faz uso de inovações tecnológicas, como 
videomonitoramento. 

Cabe destacar que, para melhorar a ges-
tão das cidades inteligentes, ter acesso a da-
dos e informações é imprescindível (Li, Batty 
e Goodchild, 2020). No que concerne à usabi-
lidade dos dados, existem alguns desafios que 
impedem seu completo aproveitamento. Os 
entrevistados, em sua totalidade, afirmaram a 
inexistência de desafios e que os dados são de 
boa qualidade, padronizados e precisos, com 
estruturas idênticas nos BPMs responsáveis 
pelo videomonitoramento, vide fala do E4 “en-
tão vai ter uma padronização e todos vão estar 
cientes... Não tem nenhuma dificuldade não 
com relação à sistema não”.

Com relação a questões de privacidade 
e proteção de dados dos cidadãos, o sistema 
de videomonitoramento do Ciods atua de 
modo a respeitar o direito de imagem dos ci-
dadãos. De acordo com o relato do E2, o Cen-
tro opera mediante a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD); essa Lei prevê que as imagens 
captadas pelas câmeras de segurança não po-
dem ser divulgadas (por exemplo, à imprensa), 
mas podem ser usadas como partes de um 
processo jurídico.

Sobre as arquiteturas de cidades inteli-
gentes (Laufs, Borrion e Bradford, 2020), me-
diante relatos dos E4 e E5, constatou-se que 
a camada de sensor – unidades de coleta de 
dados – é feita por câmeras de videomonito-
ramento espalhadas em pontos específicos na 
cidade de Recife, sendo esses dados (imagens) 
transportados através da camada de rede com 
tecnologias de transmissão e softwares para 
camada de atuador que opera, prestando o 
serviço necessário através da polícia, enviando 
uma viatura para a ocorrência. O entrevistado 
E3 destacou que as imagens do cotidiano são 
armazenadas por 30 dias, enquanto as imagens 
de repercussão pública e de interesse investiga-
tivo ficam armazenadas em drives por mais de 
cinco anos.

 Em busca de identificar quais são as tec-
nologias que compõem o sistema de videomo-
nitoramento, ficou constatado que as câmeras 
utilizadas no videomonitoramento da SDSPE 
não possuem tecnologias de sensores de movi-
mento, reconhecimento fácil, leitores de placa, 
entre outros. A confirmação desse déficit é des-
crita quando o E2 informa sobre a publicação 
de um novo Termo de Referência para a aqui-
sição do serviço de videomonitoramento com 
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mais de 2 mil câmeras acompanhadas por ana-
líticos de inteligência artificial. No decorrer das 
entrevistas, foi observado que a geotecnologia 
está incluída no sistema de videomonitoramen-
to da SDSPE através do rastreamento geográfi-
co das viaturas (Seixas e Bordignon, 2020)

O videomonitoramento fornecido pela 
SDSPE, sobre gestão do Ciods, possui mais fun-
ções, além do combate ao crime, atuando co-
mo agente social, salvando vidas e visando ao 
bem-estar da população, como afirmam Pedro, 
Bonamigo e Melgaço (2017). Conforme relato 
de E1 e E2, as câmeras do videomonitoramento 
do Ciods conseguem captar: vítimas de afoga-
mento e ataques de tubarão nas praias; evitar 
tentativas de suicídio; controlar o fluxo pessoas 
em grandes eventos; fazer o monitoramento de 
barreiras, etc.

O maior benefício que o videomonitora-
mento traz para a segurança pública, ao traba-
lho dos policiais e aos cidadãos é evidenciado 
pelos entrevistados E4 e E6, que consideram a 
validade no atendimento de ocorrências pela 
PMPE, com informações mais precisas, ofere-
cendo, à sociedade, maior sensação de segu-
rança. Situação também encontrada no T3 que 
diz “o monitoramento com as câmeras traz 
uma sensação de segurança à população, ini-
bindo as ações dos bandidos”. 

A fim de verificar a efetividade do 
videomonitoramento em Recife no comba-
te à violência e à criminalidade, procurou-se 
investigar como os entrevistados avaliam o 
desempenho do videomonitoramento. Os su-
jeitos de pesquisa identificaram a efetividade 
das câmeras mediante o trabalho preventivo 
que elas exercem. Observaram também que, 
após determinado tempo, as câmeras deixam 

de captar ocorrências, pois os equipamentos 
passam a ser conhecidos pelos infratores em 
pontos específicos, evitando o delito (E8).

Ficou evidenciado que o treinamento e a 
disponibilidade de equipamentos adequados e 
atualizados são considerados essenciais para o 
melhor desempenho do videomonitoramento, 
conforme fala do E7 “o que a gente tem aqui 
é o seguinte, de vez em quando é... a cada seis 
meses ou quatro meses, é o efetivo aqui passa 
por uma qualificação lá na central.”

Com vistas a investigar como ocorre o 
processo de interpretação das imagens repro-
duzidas pelas câmeras de videomonitoramento 
e a criação da ocorrência, ficou atestado que 
a leitura inicial das imagens é feita pelos ope-
radores terceirados, que executam a ativida-
de final de monitoramento. Segundo o ponto 
de vista do E2, E6, E7 e E10 para evitar erros 
e subjetividades nas análises das imagens, os 
operadores sempre se certificam com o policial 
militar presente na sala se há alguma infração 
da lei nas telas.

As estratégias usadas para melhorar o 
desempenho dos trabalhadores do videomo-
nitoramento são estratégias ligadas às bonifi-
cações como motivação pessoal e ao ambien-
te de trabalho descontraído, corroborando o 
apontado por Heebels e Aalst (2020). Entretan-
to, no interior das salas de videomonitoramen-
to, os sujeitos de pesquisa relataram algumas 
dificuldades que prejudicam seu desempenho 
no trabalho (Olivia, 2015). Situação retratada 
pelo E9, que informou sobre questões ligadas 
à falta de recursos indispensáveis à execução 
da tarefa e à entrada e saída de pessoas na sa-
la, tornando o ambiente barulhento e desvian-
do a atenção. 
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Conclusão
Nam e Pardo (2011) indicam que uma cida-
de inteligente objetiva melhorar a qualidade 
dos serviços públicos para os cidadãos com 
sistemas integrados baseados em TICs. Na se-
gurança pública, tecnologias de vigilância são 
peças-chave para as iniciativas que buscam 
aplicações de cidades inteligentes – ainda que 
não sejam exclusivas –, pois são capazes de 
prevenir e detectar crimes, além de oferecer, à 
população, maior sensação de segurança (Van 
Heek, Aming e Ziefle, 2016). Dessa maneira, 
fez-se necessário compreender o conceito de 
cidades inteligentes e a relevância do uso da 
tecnológica de videomonitoramento na gestão 
da segurança pública em Recife. 

A fim de identificar as ações relaciona-
das ao videomonitoramento no que concerne 
à segurança pública, foi notado que o Ciods 
fornece serviços a mais que a videovigilância 
de vias públicas. Constatou-se que o serviço de 
videomonitoramento possui um ciclo dinâmico 
e muda conforme a necessidade. Sendo assim, 
sua atividade-fim não é focada apenas em pre-
venir e evitar a ocorrência de crimes na cidade. 
O déficit tecnológico do videomonitoramento 
prejudica a habilitação de serviços inteligentes 
que proporcionam melhor qualidade de vida 
aos cidadãos da RMR, elemento apontado por 
Zanella et al. (2014).

Foi atestado também que as câmeras 
de monitoramento desempenham sua fun-
ção no combate à violência e à criminalidade. 
A maneira pela qual essa afirmação se torna 
irrefutável, é quando os sujeitos de pesquisa 
informam que, após a instalação das câmeras 
em pontos estratégicos, a incidência de crimes 
diminuiu, uma vez que as imediações também 
são beneficiadas com a videovigilância. 

Levando em conta o que foi exposto, a 
presente pesquisa considerou o videomoni-
toramento como uma inovação tecnológica 
no serviço de segurança pública e teve por 
objetivo geral analisar a influência do apoio 
governamental na implementação da video-
vigilância e o efeito desta no desempenho de 
Recife enquanto cidade inteligente. Segundo 
relatado nas entrevistas, o apoio do governo do 
estado de Pernambuco é insuficiente às neces-
sidades de difusão e de continuidade do siste-
ma de videomonitoramento.

A integração entre os diversos órgãos do 
sistema de segurança pública envolvidos favo-
rece a expansão e a aplicabilidade do conceito 
de cidades inteligentes à Recife. Assim como 
em Reddy et al. (2018), o maior benefício que o 
videomonitoramento traz à sociedade recifen-
se é a entrega do serviço de segurança mais ágil 
e de melhor qualidade. Um achado importante 
que esta pesquisa traz é que o videomonitora-
mento do Ciods é considerado uma inovação 
tecnológica, incremental e tecnológica. 

Dessa maneira, advoga-se que o objeti-
vo geral da pesquisa foi atingido, dado que a 
influência do apoio governamental é essencial 
para melhor funcionamento do videomonitora-
mento da SDSPE. Observa-se, também, que o 
ambiente institucional foi considerado o princi-
pal agenciador de subsídios federais para intro-
dução de melhorias e inovações no videomoni-
toramento (Morabito, 2008). 

Cabe destacar, aqui, que a construção 
deste trabalho foi proveitosa, porém, como toda 
pesquisa, houve dificuldades à sua realização. 
As principais limitações encontradas estão re-
lacionadas ao déficit de literaturas consistentes 
na área de inovação tecnológica na segurança 
pública. A demora para autorização da realiza-
ção da pesquisa pela SDSPE e a não autorização 
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do uso de dados estatísticos pela Gerência de 
Análise Criminal e Estatística (no que concerne 
ao indicativo de logradouros e bairros mais vio-
lentos na cidade de Recife) também podem ser 
mencionadas como entraves ao estudo.

Por fim, como sugestões para estudos 
futuros, indica-se que sejam realizadas pes-
quisas que abranjam a perspectiva do cidadão 

a respeito da efetividade do videomonitora-
mento das cidades no combate ao crime e à 
prevenção da violência. Outra sugestão que 
se faz é estudar o serviço de videomonitora-
mento das prefeituras em conjunto com o da 
polícia, para atestar como a combinação des-
ses órgãos favorece à aplicação do conceito de 
cidades inteligentes.
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(1) Art. 3º. “Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal” (ONU, 1948).
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